
 

  

 

PROCESSO: 539/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO: 067/2026 

ASSUNTO: ESCLARECIMENTOS  

 

Trata-se de contratação, por meio de Pregão Eletrônico, de empresa especializada em prestação de 
serviços de Telefonia Móvel Pessoal SMP, com fornecimento de aparelhos em regime de comodato, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

A empresa DESCNET TELECOMUNICAÇOES LTDA EPP solicitou tempestivamente esclarecimentos 
e sugestão de alteração do Edital do Pregão Eletrônico através de e-mail encaminhado ao endereço 
eletrônico pregoeiro_samuel@daebauru.sp.gov.br, no dia 30/06/2026. 

Sendo assim, seguem abaixo os questionamentos realizados, com as respectivas respostas, nos 
termos do Edital.  

1. Questionamento:  

“Solicitamos saber se as linhas móveis, objeto do lote 2 deste edital, são linhas novas ou 
portabilidade?” (SIC) 

2. Questionamento:  

“Em caso de portabilidade solicitamos saber em qual operadora esta entidade tem os planos de 
telefonia móvel ativos atualmente?” (SIC) 

3. Sugestão:  

“Vimos gentilmente informar que nossa empresa é especializada em prestação de serviços de telefonia 
móvel para órgãos governamentais e temos interesse na participação deste certame, contudo o edital exige: 

“9.12 Certificado ou ato oficial que comprove a autorização da empresa junto à Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL) para a prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal.” 

Documento cujo qual somente as operadoras possuem.  

Portanto com a exigência deste documento no edital de telefonia móvel somente as operadoras 
poderão participar, impedindo assim as empresas  ME / EPP  da  participação  deste certame. 

Caso essa entidade tenha interesse em uma ampla concorrência com a participação de empresas ME / 
EPP solicitamos por gentileza a publicação de uma errata excluindo este documento (Registro ou inscrição da 
empresa licitante na Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), em plena validade, bem como 
comprovação de ser concessionária/permissionária/autorizatária dos serviços de telecomunicações (Lei nº 
9.472/1997)), ou as empresas ME / EPP não poderão participar deste certame. 

             Considerando que muitas entidades/prefeituras tem dificuldade no acesso as operadoras no 
que se refere a contratação de planos, suporte de pós vendas e na renovação de contratos,  há uma grande 
preferência em atendimento por ME/EPP cujas quais tem facilidade para atender as demandas citadas. 

 E para dar ainda mais credibilidade a nossa sugestão, segue referência de algumas das Prefeituras/ 
entidades que atendemos, onde os editais lançados não previam a Outorga da ANATEL.  

 Prefeitura Municipal de Santana do Itararé- PR 

 Prefeitura de Dionisio Cerqueira – SC 

 Prefeitura de São Miguel do Oeste – SC 

 Prefeitura de Leoberto Leal – SC 

 Prefeitura de Monte Carlo - SC 



 

 Prefeitura de Pinhalzinho -SC 

 2ª Brigada de Uruguaiana – RS 

 10º Batalhão Logístico de Alegrete -RS 

 12ª Companhia de comunicações de Alegrete -RS 

 6º Regimento de Alegrete -RS 

 Prefeitura Francisco Sá - MG 

 Prefeitura Muriaé – MG 

 Prefeitura Morada Nova – MG 

 Prefeitura Itambé – BA 

 Prefeitura Dianópolis -TO 

 Prefeitura de Avanhandava -SP 

 Prefeitura de Caieiras- SP 

 Prefeitura de São Paulo/SP 

 Prefeitura de Mombaça- CE 

 Conselho Regional Farmácia CE 

 Conselho Regional Veterinária TO 

 Conselho Regional Medicina RN 

 Consórcio Amazonia Legal DF 

 Entre outras de todo o Brasil” (SIC) 

 

Respostas da Área Técnica Requisitante: 

Respostas aos Questionamentos (1 e 2):  

"Em atenção ao questionamento apresentado acerca da contratação de linhas novas ou da realização 
de portabilidade, esclarecemos que: 

Conforme informação constante no Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar (ETP), item I, o 
qual integra o Edital, a Administração possui contrato vigente para prestação dos serviços de Telefonia Móvel 
Pessoal (SMP) com a empresa Telefônica Brasil S/A, sendo de responsabilidade da futura contratada 
realizar a portabilidade das linhas existentes, observando os prazos, procedimentos e demais disposições 
estabelecidos no Termo de Referência e na regulamentação aplicável da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL.” 

 Resposta à Sugestão (3):  

“Quanto ao pedido de exclusão da exigência de apresentação de documento comprobatório de 
autorização expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL para prestação do Serviço 
Móvel Pessoal (SMP), esclarecemos que: 

O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa para a prestação de Serviço Móvel 
Pessoal (SMP), mediante assinatura mensal, com fornecimento de aparelhos celulares em regime de 
comodato, compreendendo, de forma integrada, a disponibilização das linhas móveis, a realização da 
portabilidade das linhas atualmente utilizadas pela Administração, o gerenciamento dos serviços, o 
atendimento técnico especializado, a emissão e gestão de faturas, a substituição de aparelhos e chips, bem 
como todas as demais obrigações previstas no Termo de Referência. 



 

  

A Administração optou pela contratação integrada do objeto, em lote único, para assegurar a existência 
de um único responsável pela execução contratual, evitando a fragmentação de responsabilidades, 
padronizando os procedimentos de atendimento e garantindo maior eficiência na fiscalização e na solução de 
eventuais ocorrências. 

A exigência prevista no Edital encontra-se diretamente relacionada ao objeto da contratação, constitui 
requisito de qualificação técnica compatível com a natureza do objeto e foi estabelecida com fundamento na 
necessidade de assegurar a adequada execução e gestão contratual, e não tem por finalidade restringir a 
competitividade ou limitar a participação em razão do porte da empresa, mas sim assegurar que a futura 
contratada atenda aos requisitos técnicos e legais considerados indispensáveis para a execução do objeto 
licitado. 

Dessa forma, considerando que a exigência possui pertinência direta com o objeto da contratação, fica 
mantida a exigência prevista no item 9.12 do Edital, permanecendo inalteradas as demais disposições do 
instrumento convocatório". (SIC) 

 

Por fim, observo que a presente resposta será disponibilizada no Portal Compras.Gov.br e no site do 
DAE Bauru (www.daebauru.sp.gov.br) para conhecimento e continuidade dos trâmites relativos ao 
procedimento da Licitação. 

 

Bauru, 02 de julho de 2026. 

 

 

 

Samuel Santos Nunes Martines Soler 

Pregoeiro 
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